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cidadãocomum,duranteoseudiaadia,as-
sume por diversas vezes o papel de contri-
buinte: quer seja no IVA que paga ao
pequeno-almoço,nasportagensquepagaa
caminho do trabalho, ou no IMI (e agora
tambémnoAIMI)quepagapelacasaàqual
regressa ao final do dia. Todavia, o nível de
compromisso do contribuinte com o Esta-
donãovaificarporaqui.

Comacriaçãodoserviçopúblicodeno-
tificações eletrónicas e damoradaúnicadi-
gital,asnotificaçõesefetuadasparaodomi-
cíliofiscaleletrónicodocontribuinteconsi-
deram-seefetuadasnoquintodiaposterior
àsuadisponibilização.

Ouseja,aleivempresumirqueocontri-
buinteviuanotificaçãocincodiasdepoisde
areceberatravésdoserviçopúblicodenoti-
ficaçõeseletrónicas(osítiodaInternetoua
aplicaçãomóveldisponibilizadaparaoefei-
to)diminuindooanteriorperíodode25dias
para as notificações feitas através da caixa
postaleletrónica.

Einteressaquetenhaounãovistoano-
tificação? Muito pouco. Para que se afaste
esta presunção, o contribuinte terá de pro-
var que não viu a notificação por causa que
nãolhesejaimputável.Ouseja,terádepro-
var que não viu, não porque não quis, mas
simporquenãopôde.

Nos dias da era digital, esta prova pode
serbastante complicada– não é fácil alegar
queseestavanumsítiosemredeesemaces-
soàinternet.

Mas esses sítios, paranosso bem, ainda
existem.Oquenãopodeexistiréumaobri-
gaçãoimplícitaqueforceocontribuinteaes-
tarconstantementesobvigilância,sobpena
denãosaber,porumlado,queexisteumpro-
cessonãojudicialiniciadocontrasie,porou-
tro,queestáadecorreroprazoquetempara
sedefenderdessemesmoprocesso.

Porque o que está aqui em causa é pre-
cisamenteomomentoapartirdoqualseco-
meçaacontaroprazoqueocontribuintetem
paraexercerasuadefesa.

Nãoqueremos,contudo,afastardefini-

tivamentetodaequalquer
presunção de notificação,
sobpenadeimpossibilitar
acomunicaçãoeagilização
dosprocessostributários.

Todavia, é necessário
ponderarqualaimportân-
cia de um processo tribu-
tário mais célere e qual a
importânciadasgarantias
dedefesadocontribuinte–ponderaçãoque
sóemabstratopodeparecerdifícil,umavez
que as garantias do contribuinte perante a
Administração são de tal importância que
estãoconsagradasnaConstituiçãodaRepú-
blicaPortuguesa.

Não podemrestardúvidas de que, pe-
rante uma Administração Tributária do-
tada de todos os poderes que goza um ór-
gão da administração do Estado, se deve
dar prevalência à defesa do contribuinte
que, reiteramos, não temde estarcontac-
tável a tempo inteiro.

Asolução pode originar casos perfei-
tamente absurdos: alguém que sofre um

acidente de viação no dia
emque recebe umanotifi-
cação e fica internado du-
rante uma semana, quan-
do sair do hospital, vai de-
parar-se comumprazo de
defesa com menos dois
dias. E o contribuinte,
alémde se preocuparcom
a sua recuperação, terá

tambémde se preocuparemafastarapre-
sunção de notificação.

Masnãopodemosperderdevistaquea
presunçãoéumacriaçãolegislativaqueper-
mite ao órgão que aplicao direito conhecer
aquilo que, de outro modo, não conheceria.
E,comotodasascriações,temdeserrazoá-
vel e ponderada, sob pena de cairmos num
mundo de perfeitafantasia, onde só umsu-
percontribuintepoderiaexerceratempada-
menteosseusdireitos. �
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RECURSOS HUMANOS I
TELLES REFORÇA EQUIPA
DE DIREITO FINANCEIRO
Bruno Azevedo Rodrigues e Már-
cio Carreira Nobre vão reforçar a
equipa da sociedade de advoga-
dos Telles, na área de prática de
Financeiro, Projectos e Mercado
de Capitais. Até agora ligados ao
escritório de Lisboa da DLA Piper,
ambos têm experiência no sector
financeiro e das infraestruturas,
tendo estado envolvidos em algu-
mas operações relevantes nos úl-
timos anos enquanto assessores
jurídicos. Bruno Azevedo Rodri-
gues entra na Telles como sócio e
Márcio Carreira Nobre como “of
counsel”. �

RECURSOS HUMANOS II
SRS GANHA “OF COUNSEL”
PARA O DIREITO EUROPEU
OadvogadoPedroGuerraeAndra-
de é o novo “of counsel” da Socie-
dadeRebelodeSousa(SRS).Refor-
çaaequipadodepartamentodeDi-
reitodaConcorrênciaeUniãoEuro-
peia(UE),apósmaisdetrêsdécadas
comoadvogadonoLegalServiceda
ComissãoEuropeia.Especialistaem
direitodaUE,PedroGuerraeAndra-
de representou inúmeras vezes a
Comissão Europeia junto do Tribu-
nal de Justiça europeu, tendo-se
destacadoemmuitosdosprocessos
mais relevantes que envolveram
Portugal. �

JUSTIÇA
CSM ANALISA QUEIXAS
POR ACÓRDÃO POLÉMICO
O Conselho Superior da Magistra-
tura(CSM) revelou estaquarta-fei-
ra, citado pela Lusa, que vai anali-
saredarrespostaàsparticipações
e manifestações de desagrado re-
cebidas contraum acórdão do Tri-
bunal da Relação do Porto sobre
um casodeviolênciadoméstica.As
questõessuscitadaspeloacórdão,
assinado pelo juiz Neto de Moura,
deverãoserapreciadaspeloplená-
rio do Conselho, a 5 de Dezembro.
No acórdão datado de 11 de Outu-
bro, o juiz relator Neto de Moura
fazcensuramoral aumamulherde
Felgueiras vítima de violência do-
méstica, minimizando este crime
pelo facto de esta ter cometido
adultério. �
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Este artigo foi redigido ao abrigo

do novo acordo ortográfico.


